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LEICOMPLEMENTAR Nº 132/2022

"INSTITUI O CÓDIGODEPOSTURASDO MUNICrPIO DEALVINLÂNDIA EDÁ OUTRAS

PROVID~NCIAS."

ABIGAIL CATEU DIAS, Prefeita Municipal de Alvinlândia, no uso de suas atribuições legais,

faz saber que a Câmara APROVOUe ela PROMULGAa seguinte Lei.

T(TULO I

CAPfTULOI - DASDISPOSiÇÕESGERAIS

Art. 1º. Este Código dispõe sobre as medidas de polícia administrativa do Município no que
se refere a higiene, ordem pública e funcionamento dos estabelecimentos comerciais e
industriais, além da necessária relação entre o poder público local e os munícípes.
Art. 2º. A Prefeita e aos servidores públicos municipais incumbem velar pela observância
dos preceitos deste Código.

CAPfTULO11- DASINFRAÇÕESEDASPENALIDADES

Art. 3º. Constitui infração passível de penalidade o ato ou omissão que contrarie as
disposições deste Código, de outras leis, decretos, resoluções ou atos baixados pelo Governo
Municipal no uso de seu poder de polícia.
Art. 4º. Infrator é todo aquele que cometer, mandar, constranger ou auxiliar alguém na
prática de infração, bem como os responsáveis pela execução das leis que, tendo
conhecimento do fato, deixarem de autuar o infrator.
Art. 5º. A Penalidade, além de impor a obrigação de fazer ou desfazer, será pecuniária,
através de multa, observados os limites máximos estabelecidos neste Código.
Art. 6º. A multa será judicialmente executada se, imposta de forma regular, não for paga
no prazo legal.
§ 1.A multa não paga no prazo será inscrita em dívida ativa, acrescida de correção monetária
e juros moratórios.
§ 2. Qualquer infrator ou contribuinte em débito com o Município não poderá receber
qualquer crédito que porventura tiver com o Município, participar de pregão, concorrência,
leilão, diálogo competitivo, concurso, celebrar contratos ou termos de qualquer natureza,
ou transacionar a qualquer título com a administração municipal.
Art. 7º As infrações ao disposto neste Código classificam-se em:
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I - leves, aquelas em que o infrator seja beneficiado por circunstância
atenuante;
11- graves, aquelas em que seja verificada uma circunstância agravante;
III - gravíssimas, aquelas em que for verificada a existência de duas ou mais circunstâncias
agravantes.
§ 1ºSalvo as infrações, cujas penalidades estão previstas no discorrer de cada capítulo em
particular, as demais serão passíveis de multas, de acordo com os seguintes valores:
1- R$ 100,00 (cem reais), nas infrações leves;
11- R$ 500,00 (quinhentos reais), nas infrações graves;
111 - R$ 1.000,00 (um mil reais), nas infrações gravíssimas.
§ 2º São circunstâncias agravantes:
I-a reincidência específica em infrações da mesma natureza;
11- ter o agente praticado a infração:
a) em sinal de desrespeito a qualquer ordem de agente municipal;
b) para ocultar outra infração às normas deste Código;
c) dissimulada mente, de maneira a tornar ineficaz a ação fiscalizadora de autoridade;
d) através de meio de que pudessem resultar perigo para a coletividade;
e) em ocasião de calamidade pública.
§ 3º - São circunstâncias atenuantes:
I- a ignorância ou a errada compreensão das leis, quando
escusáveis;
II - ter o agente:
a) cometido a infração por motivo de relevante valor social ou moral;
b) procurado espontaneamente e com eficiência evitar ou minorar as conseqüências da

infração;
c) praticada a infração sob a coação a que podia resistir;
d) procurado a autoridade para a confissão espontânea de
infração.
Art.8º. As penalidades previstas neste Código não isentam o infrator das sanções penais
e de reparar o dano resultante da infração, na forma da Lei Civil.
Parágrafo Único - A aplicação da multa não isenta o infrator de fazer ou desfazer.
Art. 9. Nos casos de apreensão os objetos apreendidos serão recolhidos ao depósito do
Município.
§ 1º Na impossibilidade de recolhimento ou quando a apreensão se realizar fora da área
urbana, o objeto da apreensão poderá ser depositado em mãos de terceiros, ou do próprio
detentor, se idôneo, observadas as formalidades legais.
§ 2º Do auto de apreensão constará a descrição do objeto apreendido, a indicação do
lugar onde ficará depositado e do nome do depositário.
§ 3º A devolução do objeto da apreensão se fará depois de pagas as multas aplicadas e
indenizado o Município das despesas feitas com a apreensão, o depósito e o transporte.
Art. 10. No caso de não serem reclamados e retirados dentro de 30 (trinta) dias, os objetos
apreendidos serão levados a leilão público pelo Município, na forma da lei.
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§ 1º A importância apurada será aplicada na quitação das multas e despesas de que trata o
artigo 13 e entregue o saldo, se houver, ao proprietário, que será notificado no prazo de 15
(quinze) dias para, mediante requerimento devidamente instruído, receber o excedente, se
já não houver comparecido para fazê-lo.
§ 2º Prescreve em 30 (trinta) dias o direito de retirar o saldo dos objetos vendidos em leilão,
depois desse prazo ficará ele em depósito para ser distribuído, a critério do Município a
instituições de assistência social.
§ 3º No caso de material ou mercadoria perecível, o prazo para reclamação ou retirada será
de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do momento da apreensão.
§4ºAs mercadorias não retiradas no prazo estabelecido no §3º, se próprias para o consumo,
poderão ser doadas a instituições de assistência social, se impróprias deverão ser
inutilizadas.
§ Sº Quando a apreensão recair em materiais ou mercadorias de fácil deterioração, e não
retiradas em tempo hábil, as providências previstas no § 4º poderão ser realizadas no mesmo
dia da apreensão.
§ 6º Não caberá, em qualquer caso, responsabilidade ao Município pelo perecimento das
mercadorias apreendidas em razão de infração a esta Lei Complementar.
Art. 11. Não são puníveis os incapazes na forma da Lei e os q.uecoagidos, não puderem resistir
a infração.
Art. 12. Sempre que a infração for praticada por qualquer dos agentes a que se refere o
Artigo anterior, a responsabilização cível por danos ocorridos em decorrência da conduta
recairá:
I. - sobre os pais, tutores ou responsáveis pela guarda do menor;
11. - sobre o curador ou responsável pelo menor
infrator;
Parágrafo único: Sempre que a infração for
cometida sob coação que não puder resistir o
coator é quem responderá pela conduta.
Art. 13. Toda e qualquer pessoa responsável ou proprietária de estabelecimento cuja
atividade é prevista neste Código, deverá permitir a entrada e dar inteira liberdade de
fiscalização aos servidores municipais ou de outras esferas governamentais em serviços
municipalizados, devidamente identificados, permitindo o livre acesso a todos os setores da
empresa.
Art. 14. Constituirá falta grave, impedir ou dificultar a ação fiscalizadora, sujeita a multa, para
o ato devidamente comprovado.
Parágrafo único. No ato da ação fiscalizadora, o agente fiscal ou o servidor designado deverá
apresentar o seu credenciamento ao proprietário ou ao responsável do estabelecimento.

CAPrTULO 111-DOS AUTOS DE INFRAÇÃO

Art. 15. Auto de infração é o instrumento através do qual a autoridade municipal apura a
violação do disposto neste Código e em outras normas municipais. ;t
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Art. 16. Lavrar - se- á auto de infração sempre que a autoridade municipal tomar
conhecimento de ocorrência comprovada.
Art. 17.Sãoautoridades competentes paraa lavratura de autos de infração osagentesfiscais
do Município ou outros servidoresmunicipais para tanto designados.
Parágrafo único. O desrespeito ou desacato aos agentes fiscais, ou ainda, a obstrução do
exercício de suas funções, sujeitará o infrator à penalidade de multa de R$ 100,00 (cem
reais),sem prejuízo dasdemais sançõescabíveis.
Art. 18. As autoridades competentes para confirmar os autos de infração e arbitrar multas
sãoos chefes de Divisão.
Art. 19. Os autos de infração obedecerão a modelos especiais e conterão
obrigatoriamente: I - o dia, mês ano, hora e lugar em que foi lavrado;
11- o nome de quem o lavrou, o relato com toda clarezado fato constituinte da infração e
dascircunstânciasatenuantes ou agravantesda infração;
111 - o nome do infrator, sua profissão, idade, estado civil ou
residência; IV - a norma infringida;
V - a assinaturade quem o lavrou, do infrator e de duastestemunhas capazes,se houver .Art.
20. Recusando-seo infrator e ou as testemunhas a assinaro auto, tal recusaserá registrada
no mesmoato, pela autoridade que o lavrar.

CAP[TULO IV - DO PROCESSODE EXECUÇÃO

Art. 21. O infrator terá o prazo de 10 (dez) dias para apresentar sua defesa, por escrito,
devendo fazê-lo em requerimento, instruído com a documentação comprobatória, dirigido
ao Prefeito Municipal, que o encaminharáao Secretáriodo SecretáriaMunicipal específicae
ligadaao setor objeto da autuação.
§ 1º Na análise da defesa, o Secretário do Secretária Municipal, se necessário,ouvirá as
partes, astestemunhas do auto e as indicadasna defesa.
§ 2º Emseguida,o mesmo,julgará o mérito, confirmando a multa ou cancelando-a.
§ - 3º Dadecisãoproferida serádado conhecimento ao infrator, diretamente e por escrito, ou
através de publicação.
§ - 4º - Quando a infração for objeto de autos lavrados pela Vigilância Sanitária os
procedimentos para recursossãoaquelesdeterminados pela LeinQ 893/1998, específicapara
o assunto.
Art. 22. Julgadaimprocedente, sendo a defesaapresentada no prazo previsto, seráo infrator
intimado recolher a multa dentro do prazode cinco dias.
§ 1º - Dadecisãodo Secretário do SecretáriaMunicipal responsávelcaberá,dentro de 48 (
quarenta e oito) horas, recursoa PrefeitaMunicipal que decidirá, de acordocom asprovas,
em cinco dias.
§ 2Q - Quando a pena determinar a obrigação de fazer ou desfazer, será fixado ao infrator o
prazo necessárioà execução.
§ 3Q - Esgotadosos prazossem o cumprimento das obrigações,o Município providenciará a
execuçãoda obra ou serviços, cabendo ao infrator indenizar os custos, acrescidosde 20% I-
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(vinte por cento) de administração.

rrruio 11- DAHIGIENEPÚBLICACAPfTULOI - DASDISPOSiÇÕESGERAIS

Art. 23. A fiscalizaçãodascondiçõesde higiene objetiva proteger a saúdeda comunidade
e compreende:
I - higiene dasvias públicas;
II - higiene dashabitações;
111- higiene dosestabelecimentos comerciais, industriais e prestadoresde serviços;
IV - higiene dos hospitais, casasde saúde, prontos-socorros, maternidades e
assemelhados; V - higiene daspiscinas;
VI- controle de água ;
VII - controle do sistema de
eliminação de detritos ; VIII -
controle do lixo ;
IX- controle de venda e distribuição de medicamentos;
X - outras que constarem dasaçõesdaVigilânciaSanitária.
Art. 24. Verificada qualquer irregularidade, o servidor público competente apresentará
relatório circunstanciado, sugerindo medidasou solicitando providênciasa bem da higiene e
saúde pública.
Parágrafo Único - O município tomará as providências pertinentes ao caso, quando da
alçada do governo municipal, ou remeter a cópia do relatório às autoridades federais ou
estaduaiscompetentes.

CAprrULO11- DAHIGIENEDASVIASPÚBLICAS

Art. 25. O serviço de limpeza, capina e lavagemdas ruas, praças e logradouros públicos
será de responsabilidadedo Município ou de concessionáriaautorizada.
Art. 26. Os moradores são responsáveispela limpeza do passeioe sarjeta fronteiriças à sua
residência.
§ 12 - É proibido jogar lixos ou detritos sólidos de qualquer natureza nos bueiros ou ralos
dos logradouros públicos e em outros locaisdefinidos em leis de LimpezaPública.
§ 2º - O lixo recolhido pêlosmoradores nospasseiose sarjetasfronteiriças assuasresidências
deverá ser acondicionado em recipientes adequados.
§ 32 - E proibido o acumulo de material reciclavél no quintal das residências
Art. 27. É proibida a varredura do interior dos prédios, dos terrenos e dos veículospara
as viaspúblicas, bem como despejar ou atirar papéis,anúncios, reclamesou quaisquer
outros detritos sobre o lixo dos logradouros públicos.
§ 1º E proibido o acumulo de materiais de construção nascalçadas,tais como: blocos,areia,
pedra, madeira e similares.
Art. 28. A ninguém é lícito, sob qualquer pretexto, impedir ou dificultar o livre escoamento

i-daságuaspêloscanos,canais,valase sarjetas,danificando ou obstruindo tais servidões.
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Art. 29. Parapreservar a higiene pública, fica terminantemente proibido:
I- lavar roupas em chafarizes,fontes ou tanques situadosem prédios públicos;
11- o escoamento de águasservidasdas residênciaspara as ruas, exceto quando da limpeza
do próprio imóvel;
111 - conduzir, salvo com as devidas precauções, quaisquer materiais que possam
comprometer o asseiodasvias públicas;
IV - queimar, mesmono próprio quintal, lixoou quaisquer materiais emquantidadescapazes
de molestar a vizinhançaconforme a legilaçãomunicipal nº 1231/2009.
V - aterrar vias públicas,quintais ou terrenos baldios, com lixo, materiaisvelhos ou quaisquer
detritos;

VI - conduzir para a cidade, vilas ou povoações do Município, doentes portadores de
moléstias infecto- contagiosas,salvo com as necessáriasprecauçõesde higiene e para fins
de tratamento;
VII - manter terrenos baldios ou não, com águaparada, vegetação indevida e alta, detritos,
entulhos ou qualquer material nocivo à vizinhançae à saúde pública;
VIII - outras, previstaspela VigilânciaSanitária.
§ 1º Os infratores ao disposto no inciso VII deste artigo serão notificados, mediante edital
genérico, por bairro, para que no prazo de 10 (dez) diascontínuos da data de publicaçãodo
mesmo realizem a limpezado terreno.
§ 2º O infrator que não atender à notificação de que trata o § 1º deste artigo terá o prazo
de 5 (cinco) dias úteis, contados de uma nova notificação para sanara pendência.
§ 3º A ciência da notificação de que trata o § 2º deste artigo far-se-á:
I - pessoalmente ou a representante, mandatário ou preposto, mediante recibo datado e
assinado, ou com menção da circunstância de que houve impossibilidade ou recusa de
assinatura;
11- por carta registrada com avisode recebimento (AR),datado e firmado pelo destinatário

ou alguém do seudomicílio;
111- por edital, integral ou resumido, sedesconhecidoo domicílio.
§ 4º A notificação de que tratam os §§ 2º e 3º deste artigo
presume-sefeita: I - quando pessoal,nadata do recebimento;
II - quando por carta, na data do recibo de volta, e, seesta for omitida, 5 (cinco) dias após a
data da afixaçãoou da publicação.
§ 5º Osprazosfixados nos §§ 1º ao 4º deste artigo são improrrogáveis.
§ 6QOnão atendimento à notificação de que trata os§§ 2º ao 4º deste artigo, acarretará ao
proprietário ou ao possuidordo terreno respectivo a imposiçãode multa
correspondente a 10%(dez por cento) do valor venal do terreno, não podendo a mesmaser
inferior a R$100,00 (cem reais).
§ 7º O Município então providenciará a limpeza do terreno, cobrando do proprietário ou
possuidor do terreno o custo do serviço correspondente, acrescidode 20%(vinte por cento)
de administração, sem prejuízo dassançõescabíveis.
§8º A interposição eo julgamento de recursosdeverão atender aosprocedimentos e prazos
estipulados nosarts. 22 e 23 deste Código. I[
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§ 9QEm situações de excepcional interesse público, emergência ou calamidade pública, o
prazo estipulado no § lQ deste artigo poderá ser reduzido, a critério da Municipalidade.
Art. 30. As multas decorrentes de infração às disposições deste capítulo serão arbitradas nos
termos deste Código.

CAPíTULO 111-DA HIGIENE DAS HABITAÇÕES

Art. 31. As habitações deverão ser mantidas em perfeitas condições de higiene, de acordo
com a legislação em vigor.
Art. 32. Os proprietários ou ocupantes dos prédios deverão conservar em perfeito estado de
asseio os seus quintais, pátios e terrenos.

CAPíTULO IV - DO CONTROLE DA ÁGUA E DO SISTEMA DE ELIMINAÇÃO DE DEJETOS

Art. 33. Nenhum prédio, situado em via pública dotada de redes de água e esgotos, poderá
ser habitado sem que sejam ligados a essas redes e que seja provido de instalações sanitárias.
§ lQ - O número de instalações sanitárias de cada prédio será definido pelo Código de Obras.
§ 2Q - Constitui obrigação do proprietário do imóvel a instalação domiciliar adequada do
abastecimento de água potável, do esgoto sanitário, cabendo aos seus ocupantes zelar pela
necessária conservação.
Art. 34. Os prédios situados nas vias públicas providas de rede de água, poderão, em casos
especiais e a critério do Município e definidos em Lei, ser abastecidos por sistemas
particulares de poços ou captação de águas subterrânea para o consumo necessário.
Parágrafo Único - É vedada a interligação de sistemas particulares de abastecimento ao
sistema público.
Art. 35. É vedado o comprometimento, por qualquer forma, da potabilidade das águas
destinadas ao consumo público ou particular.
§ lQ - Denunciada a infração destes dispositivos, o infrator será advertido pelo Município,
apurando-se a sua responsabilidade.
§ 2Q - O infrator deverá tomar as providências necessárias a evitar a continuidade da
contaminação, respondendo pêlos danos causados, sem prejuízo das sanções penais
cabíveis.
Art. 36. Os reservatórios de águas existentes em prédios deverão possuir sistemas de vedação
contra elementos que possam poluir ou contaminar a água e deverão permitir
facilidade na inspeção e limpeza.
Art. 37. Não será permitida ligação de esgotos sanitários em redes de águas pluviais, bem
como o lançamento de resíduos industriais "in natura "nos coletivos de esgoto ou nos cursos
naturais, quando esses resíduos contiverem substâncias nocivas à fauna fluvial ou poluidoras ~
de cursos d'água, ex: postos de gasolinas, lava rapidos e afins.
Art. 38. Nos prédios situados em vias que não disponham de rede de esgoto poderão ser
instaladas fossas sépticas, ligadas a sumidouros, desde que sejam atendidas, entre outras, as
seguintes condições: ;{
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I-O lugar deve ser seco, bem drenado e acimadaságuasque escorram na superfície;
11 - somente poderão ser instaladas em distâncias não inferiores a 10 ( dez) metros das
habitações;

111 - não deve existir perigo de contaminação de águasdo subsolo que possam estar em
comunicaçãode águasde superfície, tais como rios, riachos,córregos, lagoas,sarjetas,valas,
canaletas,dentre outros;
IV - a fossadeverá oferecer segurançae resguardo;
V - deve estar protegida contra a proliferação de insetos.

CAPfTULO V - DO CONTROLE DO LIXO

Art. 39. O acondicionamento, disposição,coleta, transporte e destino final do resíduosólido
domiciliar e comercial deverão atender às disposiçõesdeste Código e das demais normas
complementares expedidaspela Municipalidade.
§ 1Q O acondicionamento, a apresentação e a coleta regular do resíduo sólido domiciliar e
comercial deverão ser feitos levando-seem consideraçãoasdeterminações que seseguem:
I - o volume dos sacos plásticos e embalagens similares não devem ser superiores a 100
(cem) litros e inferiores a 20 (vinte) litros:
§ 2Q O resíduosólido deve ser disposto no logradouro público junto ao alinhamento de cada
imóvel em suporte apropriado, que mantenha-o elevadodo solo, não podendo anteceder a
colocação,no máximo, uma hora do horário fixado no cronograma de coleta.
§ 3º - Materiais cortantes ou pontiagudos deverão ser apresentados à coleta domiciliar
devidamente embaladosa fim de evitar lesãoao coletor de lixo.
§ 4º Somente serão recolhidos, pelo serviço regular de coleta, resíduosólido acondicionado
em recipientes que estejam de acordo com o disposto neste Código.
§ 5º A coleta, transporte e destinação final do resíduo sólido são de exclusivacompetência
da Municipalidade, que poderá adjudicar os serviçosa terceiros gratuita ou onerosamente.
§ 6º Oshorários, meios e métodos, a serem utilizados para a coleta regular obedecerão
àsdisposiçõesdeste Códigoe demais normasexpedidaspela Municipalidade.
§ 7º A destinação e disposição final do resíduo sólido somente poderão ser realizadasem
locaise por métodos indicados pela Municipalidade.
§8º A Municipalidade adotará a reciclageme o reaproveitamento como formas preferenciais
de destinação final do resíduo sólido domiciliar e comercial produzido no Município.
§ 9º Poderáser exigido que os munícipesacondicionem o resíduo sólido gerado, de forma
separada,consoante determinações próprias, visandoa coleta seletiva dos resíduos,a qual
será regulamentada, sempre que necessário,por normas complementares expedidas pela
Municipalidade.
Art. 40. O acondicionamento, coleta e destinação final do resíduo sólido de serviços de
saúde, gerado por hospitais, casas de saúde, casas de repouso, clínicas ambulatórios,
estabelecimentos de hemoterapia, farmácias, drogarias, banco de órgãos, laboratórios
médicos e odontológicos, sanatórios, postos de assistência médica e estabelecimentos
similares, deverá ter a concordância da Municipalidade.
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§ 1Q A coleta, transporte e destinação final são de exclusiva competência da Municipalidade,
que poderá adjudicar os serviços a terceiros especializados, gratuita ou onerosamente.
§ 2Q A destinação final será de conformidade com os critérios e normas vigentes e aplicáveis
à espécie.
§ 32 Os resíduos sólidos a serem coletados serão, obrigatoriamente, acondicionados em
embalagem própria e devidamente identificada, com capacidade mínima de 20 (vinte) litros
e máxima de 100 (cem), de conformidade com as normas vigentes e aplicáveis à espécie.
§ 42 O resíduo sólido contaminado deverá ser acondicionado separado do não contaminado
e devidamente identificado.
§ 52 Nenhum dos estabelecimentos mencionados na cabeça deste artigo poderá colocar seu
lixo em via pública.
Art. 41. Qualquer infração às disposições deste capítulo será objeto de multa nos termos deste
Código.

CAPfTULO VI - DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOSCOMERCIAIS, INDUSTRIAIS E DE
SERViÇOS

Art. 42. Compete ao Município exercer, em colaboração com as autoridades sanitárias
do Estado e da União, através da Vigilância Sanitária, severa fiscalização sobre a produção e
o comércio de gêneros alimentícios em geral.
Art. 43. A inspeção veterinária dos produtos de origem animal obedecerá aos dispositivos da
legislação federal, estadual e municipal.
Art. 44. Não é permitido levar ao consumo público carnes, pescado, ovos, leite, mel e cera de
abelha, e seus derivados, que não tenham sido processados em estabelecimentos sujeitos à
fiscalização oficial.
Art. 45. A toda pessoa que trabalha em estabelecimento que produza ou comercialize
gêneros alimentícios será exigido, permanentemente, o uso de uniforme e, anualmente,
exame de saúde e vacinação indicada pelo Posto de Saúde, cabendo à desobediência do
determinado as implicações das leis.
Art. 46. Os produtos descobertos como pão, doces, salgados e outros somente poderão ser
manuseados com as mãos protegidas e por pessoas que não manuseiem o dinheiro, sendo
vedadas a estas tocarem tais produtos.
Art. 47. Os estabelecimentos comerciais e industriais deverão se manter em perfeitas
condições de higiene, devendo ser pintados ou reformados sempre que for julgado
necessário, à critério da fiscalização do Município.
Art. 48. A concessão de Alvará de Localização e Funcionamento dos estabelecimentos
comerciais, industriais e de serviços, bem como a sua renovação anual, fica sujeita à prévia
fiscalização das condições de higiene do local. ~
Art. 49. Não será permitida a fabricação, exposição ou venda de gêneros alimentícios
deteriorados, falsificados, adulterados ou nocivos à saúde.
Art. 50. Toda água utilizada na manipulação ou preparo de gêneros alimentícios deve ser,
comprovadamente, potável. (L.
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Art. 51. Os estabelecimentos comerciais, industriais e prestadores de serviços de saúde
deverão realizar, a cadaseismeses,o controle integrado de vetores e pragasurbanas,que
deverá ser realizado por empresa capazde certificar a qualidade do serviço, assimcomo os
produtos utilizados.
Parágrafo único. Essasempresas deverão estar cadastradas nos setores competentes e
possuíremresponsáveltécnico habilitado para o serviço."

Seção I - Das Mercadorias Expostas a Venda

Art. 52. Os produtos de origem animal expostos à venda deverão ser acondicionados sob
condições de temperatura ideais, embalagens apropriadas e procederem de
estabelecimentos sob inspeçãooficial.
Art. 53. Osprodutos que possamser ingeridos semcozimento, colocadosà venda a retalho,
deverão ser expostosem vitrines ou balcõesfechados para isolá-losdas impurezas.
Art. 54. Os produtos farináceos deverão ser conservados em locais e em embalagens
apropriadas.
Art. 55. Nasprateleiras de padarias,confeitarias e estabelecimentos congêneres
deverão se utilizadospegadoresou colheres próprias aomanuseiodos produtos.
Art. 56. As Frutase verduras, expostas à venda, deverão atender as seguintes
prescrições: I - deverão ser expostas sobre mesas, tabuleiros ou prateleiras
rigorosamente limpas;
II - não deverão ser expostasem fatias, salvo se recipiente próprios e
fechados; 111- deverão estar sazonadas;
IV - não poderão estar
deterioradas; V - deverão
estar lavadas;
VI - deverão ser despojadas de suas aderências inúteis, quando estas forem de fácil
decomposição. Art. 60. É prolbida a comercialização de qualquer tipo de ave viva
destinada ao consumo humano.
Art. 57. A carne de ave exposta à venda deverá ser originária de abatedores sob inspeção
oficial, e as partes comestíveis deverão ser conservadas em temperatura ideal de
conservação,estabelecidapelos órgãoscompetentes.
Art. 58. O leite, destinado ao consumo público, deve ser pasteurizado e sua embalagem,
constando todos os itens e informações exigidos, devidamente aprovada pelo órgão
fiscalizador competente.
Art. 59. Os açouguese matadouros deverão atender às seguintes determinações, além da
demaisexigênciaslegais:
I - dispor de armação de ferro ou aço polido, fixado nas paredes ou no teto, na qual se
prenderão em suspenso,por meio de ganchosdo mesmo material, os quartos de resespara \./

:Ia~ho~ralos deverão ser desinfetadosdiariamente; / Q
111- os utensílios de manipulação devem ser desinfetados !-
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diariamente; IV - dispor de luz artificial incandescente ou
fluorescente.
Art. 60. É proibida a exposiçãode carnes e derivados ao ar livre, nos passeiospúblicos e nas
portas de entrada de açouguese casasde carne.
Art. 61. Os sebose outros resíduosde aproveitamento industrial deverão ser mantidos em
recipientes fechados e estanques e somente poderão ser transportados em veículos
hermeticamente fechados.
Art. 62. Nosaçougues,não será permitida a utilização de mobiliário ou objetos de madeira.
Art. 63. A carne de peixe exposta à venda deverá ser originária de estabelecimentos sob
inspeção oficial, e as partes comestíveisdeverão ser conservadasem temperatura ideal de
conservação,estabelecidapelos órgãoscompetentes.
Art. 64. Osvendedores ambulantesou eventuais não podem estacionarem locaisem que seja
fácil a contaminação dos produtos à venda.
§ 1º Os trailers ou equipamentos fixos utilizados por ambulantes só poderão ser instalados
em locais previamente definidos e autorizados pela Prefeitura Municipal, imediante a
obtenção da licença correspondente e o pagamento das taxas devidas, conforme previsto
no CódigoTributário do Município.
§ 2º Osalimentos expostosà venda pelosvendedores ambulantes ou eventuais deverão ser
protegidos por recipientes ou dispositivosde superfície impermeável e à prova de impureza.

Seção11- Da HigienedosBares,Restaurantes,Cafése Similares

Art. 65. Além de 'outras disposiçõesdeste Código,os hotéis, pensões,restaurantes, casasde
lanchese outros estabelecimento congêneresdeverão atender asseguintesdeterminações:
I -a lavagemde louças, talheres e outros utensílios deverá se fazer em águacorrente, não
sendo permitida a lavagemem baldes,tonéis ou outros vasilhames;
8 - a higienizaçãodas louças,talheres e outros utensíliosdeverá ser feita em esterilizadores
mantidos em temperatura adequada à boa higiene dessematerial;
111 - as louças,talheres e outros utensíliosdeverão ser guardadosem armários com portas e
ventiladores, não podendo ficar expostosa impurezas;
W - os guardanapose toalhas serãode uso individual;
V - os alimentos não poderão ficar expostos e deverão ser colocados em balcões
envidraçados;VI - os açucareirosserão do tipo que permita a retirada do açúcar sem
o levantamento da tampa;
\11 - as cozinhas, copas e despensasdeverão ser conservadasem perfeitas condições de
higiene, devendo suas paredes serem revestidas de material impermeabilizante de, no
mínimo, 2,00 m (dois metros) de altura;
VI - os sanitários, mictórios, banheiros e pias deverão permanecer limpos, desinfetados e
suasparedes serem revestidasde material impermeabilizante de, no mínimo, 2,00 m (dois
metros) de altura;
IX. - os utensílios de cozinha, louça e talheres devem estar sempre em condições de uso e
serão apreendidos sempre que estiverem lascados ou trincados, não cabendo a/L-
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proprietário qualquer indenização;
X - os balcões frigoríficos, congeladores, geladeiras e freezer deverão permanecer em
perfeitas condições de higiene e funcionamento, garantindo temperatura de refrigeração ou
congelamento adequada.
Art. 66. As multas decorrentes das infrações às disposições deste capítulo serão aquelas
determinadas e aplicadas nos termos deste Código.

CAprTULOVII - DA HIGIENEDASPISCINASPÚBLICAS

Art. 67. As piscinas, quanto ao uso, são classificadas em:
I - piscinas de uso público: as utilizáveis pelo público em geral;
11 - piscinas de uso coletivo restrito: as utilizáveis por grupos restritos, tais como clubes,
condomínios, escolas, entidades, associações, hotéis, motéis e congêneres;
111- piscinas de uso especial: as destinadas a outros fins que não o esporte ou a recreação,
tais como as terapêuticas e outras;
IV - piscinas de uso familiar: as piscinas de residências unifamiliares.
§ 1º Para fins deste Código, as piscinas relacionadas nos incisos I, II e "I deste artigo, ficam
classificadas como piscinas coletivas, e as relacionadas no inciso IVdeste artigo como piscinas
particulares.
§ 2º As piscinas coletivas devem obedecer, rigorosamente, as exigências legais para seu
funcionamento emitidos pelos órgãos competentes.
§ 3º As piscinas particulares ficam dispensadas dessa exigência, podendo, entretanto, sofrer
inspeção da autoridade sanitária.
Art. 68 - A área destinada aos usuários das piscinas coletivas deve ser separada por cerca ou
dispositivo de vedação que impeça o uso das mesmas por pessoas estranhas, permitindo
banho prévio de chuveiro.
I - Pode ser exigido, quando necessário e em casos específicos, exame bacteriológico das
águas das piscinas coletivas, pela autoridade sanitária.
11-A desinfecção da água das piscinas será feita com o emprego de cloro e seus compostos.
111-As piscinas coletivas devem dispor de vestiários, instalações sanitárias e chuveiros em
número suficiente, separados por sexo.
IV - Toda piscina de uso coletivo deve ter responsável técnico, registrado no respectivo
conselho de classe.
V- A entidade mantenedora somente receberá alvará para o funcionamento das piscinas
coletivas se houver cumprimento de todas as exigências normativas estaduais e municipais.
Parágrafo único. O funcionamento de piscinas coletivas sem alvará implica a sua imediata
interdição.
Art. 69. A água das piscinas, fora da temporada de uso, deve manter sua condição de
transparência para não se tornar foco de proliferação de vetores.
Art. 70. O não cumprimento das normas estabelecidas neste capítulo implicará em multa nos
termos deste Código.
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CAPíTULOVIII- DOSESTÁBULOS,COCHEIRASEPOCILGAS

Art. 71. É vedada a manutenção, no perímetro urbano, de estábulo, cocheiras e pocilgas.
Parágrafo único. A infração ao disposto neste capítulo implicará em multa nos termos deste
Código.

TrTULO 111 - DA POLíCIADECOSTUMES,DA SEGURANÇAEDAORDEM PÚBLICACAPfTULOI -
DA MORALIDADEEDOSOSSEGOPÚBLICO

Art. 72. Os proprietários de estabelecimento em que se vendam bebidas alcoólicas serão
responsáveis pela manutenção da ordem em seu recinto.
Parágrafo único. A desordem, a algazarra ou o barulho porventura verificados nos referidos
estabelecimentos sujeitarão seus proprietários a multa, podendo ser cassada sua licença de
funcionamento em caso de reincidência.
Art.73. É expressamente proibido perturbar o sossego público com ruídos e sons excessivos,
observadas as disposições.
Art. 74. A emissão de ruídos, em decorrência de quaisquer atividades industriais, comerciais,
sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda, no âmbito do Município, obedecerá, no
interesse da saúde e do sossego público, aos padrões de acordo com o govrno municipal.
Art. 75. São prejudiciais à saúde e ao sossego público, para os fins deste Código, os ruídos
com níveis superiores aos considerados aceitáveis pela norma NBR 10.151 - Avaliação do
Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT, ou outra que vier substituí-Ia.
Parágrafo único. Deverá ser observado também, no tocante aos níveis de ruído compatíveis
com o conforto acústico em ambientes diversos, o disposto na NBR 10.152 - Níveis de ruído
para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou outra que
vier substituí-Ia.
Art. 76. A infração a qualquer norma estabelecida neste capítulo acarretará a imposição de
multa como estipulada por esta Lei.

CAPfTUlO 11- DASDIVERSÕESPÚBLICAS

Art. 77. Diversões públicas, para efeito deste Código, são as que se realizarem nas vias e
logradouros públicos ou em recintos fechados de livre acesso ao público.
Art. 78. Nenhum divertimento público poderá ser realizado sem prévia licença do Município.
Paragrafo único. Aos circos e parques de diversões será exigido:
I - obrigatoriamente de manter instalações sanitárias adequadas para uso de funcionários
e do público; III - observância das leis municipais referentes às obras, posturas e uso e ~
ocupação do solo.
§ 1º. O requerimento de licença para funcionamento de qualquer casa de diversão e/ou
ambiente para competição ou apresentações de espetáculos ou eventos, será instruído com:

(
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I - análise e aprovação prévia dos órgãos municipais competentes, quanto a localização,
acessose eventuais interferências na operação do sistema viário local, à ordem, ao sossego
e à tranqüilidade da vizinhança;
I - a prova de terem sido satisfeitas as exigências regulamentares referentes ao
zoneamento, à construção, adequação acústica, à higiene do edifício e à segurança dos
equipamentos e máquinas,quando for o caso,e às normas de SegurançaContra Incêndios,
previstasem legislaçãoestadual específica.
§2º. Asexigênciasdo § 1º deste artigo não atingem as reuniõesde qualquer natureza,
sem entrada paga, realizadasnassedesde clubes, entidades profissionaisou beneficentes,
bem como as realizadasem residências.
§ 3º. A licençade funcionamento seráexpedida pelo prazoprevisto paraaduração do evento.
§ 4º. Asatividades citadas nacabeçado § 1º deste artigo, só poderão ser licenciadasdepois
de vistoriadas todas assuasinstalaçõespelos órgãoscompetentes.
Art. 79. Nascasade espetáculo de sessõesconsecutivas,que nãodispuserem de exaustores
suficientes, deve, entre a entrada e a saídadosespectadores,decorrer lapsosuficiente para
a renovaçãodo ar.
Art. 80. Os programas anunciados deverão ser executados integralmente, não podendo os
espetáculos iniciarem-sefora da hora marcada.
§ 1º. Em caso de modificação do programa ou do horário, o empresário devolverá aos
espectadoreso preço integral do ingresso.
§ 2º. As disposiçõesdeste artigo seaplicam àscompetições esportivas para asquais se exija
o pagamento de ingressos.
Art. 81. Os ingressos não poderão ser vendidos por preço superior ao anunciado e em
número superior à lotação do teatro, cinema, circo, salade espetáculoou clube.
Art. 82. Para funcionamento de cinemas serão observados as seguintes
determinações: I - só poderão funcionar em pavimentos térreos;
I -os aparelhos de projeção ficarão em cabinasde fácil saída,devendo ser construídasde
material incombustíveis:
• - no interior das cabinas não poderão existir maior número de películas do que as
necessáriaspara assessõesde cada dia e deverão estar depositadasem recipiente especial,
incombustível hermeticamente fechado, não podendo ser aberto por mais tempo que o
indispensávelao serviço.
Art. 83. Nãoserá fornecida licençapara realizaçãode jogos ou diversõesem lugares
compreendidos em área formada por um raio de 100 (cem) metros de hospitais, casade
saúdeou maternidades.
Art. 84. A montagem de circos ou parques de diversões somente será permitida em locais
determinados pelo Município.
§ 1º. A autorização de funcionamento dos estabelecimentos de que trata este artigo não
será concedida por tempo superior a 30 (trinta) dias.
§ 2º. Ao conceder a autorização de funcionamento, poderá o Município estabelecer as
restrições que julgar convenientes no sentido de assegurar a ordem, a moralidade e o
sossegopúblico. !
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§ 3º. O Município, a seu critério, poderá cassar a licença de um circo ou parque de diversões
ou estabelecer novas restrições para sua instalação e funcionamento.
§ 4º. Os circos e parques de diversões somente poderão ser franqueados ao público depois
de vistoriado pela autoridade competente do Município.
Art. 85. Poderá o Município exigir, se julgar conveniente, um depósito de até R$ 3.000,00
(três mil reais) como garantia de despesas com eventual limpeza e recomposição do
logradouro.
Parágrafo único. O depósito será restituído integralmente se não houver necessidade de
limpeza especial ou reparos.
Art. 86. Ao autorizar o funcionamento de estabelecimento de diversões noturnas, o
Município terá sempre em vista o sossego e o decoro da população.
Art. 87. Os espetáculos, bailes ou festas de caráter público dependem, para sua realização,
de prévia licença do Município.
Parágrafo único. Excluem das disposições deste artigo as reuniões de qualquer natureza, a
título gratuito, levadas a efeito por clubes ou entidades de classe, em sua sede, e as
realizadas em residências particulares.
Art. 88. A infração de qualquer norma deste capítulo acarretará ao infrator multa equivalente
àquela determinada por este Código.

CAP(TULO 111-DOS LOCAISDE CULTO

Art. 89. As igrejas, os templos e as casa de culto devem der respeitadas, sendo proibido pichar
suas paredes e muros ou neles pregar cartazes.
Art. 90. As igrejas, templos ou casas de culto deverão ser conservadas limpas, iluminadas e
arejadas.
Art. 91. As igrejas, templos e casas de culto não poderão conter número maior de assistentes
do que a lotação comportada por suas instalações.
Art. 92. A infração de qualquer artigo deste capítulo acarretará a imposição de multa
correspondente a aquela determinada por este Código.

CAP(TULO IV - DO TRÂNSITO PÚBLICO

Art. 93. O trânsito, de acordo com as leis vigentes, é livre e sua regulamentação tem por
objetivo manter a ordem, a segurança e o bem estar dos transeuntes e da população em
geral.
Art. 94. É proibida elevação dos passeios públicos nas entradas de garagens residenciais, bem
como nos acessos para estabelecimento comerciais, industriais e prestadores de serviço.
Parágrafo único. Para atender o dispositivos no caput deste artigo, os passeios que se
encontrarem em desacordo com a norma estabelecida deverão ser rebaixadas no prazo a­
maxirno de 06 (seis) meses, contados da publicação desta lei, cabendo a autoridade
competente notificar os proprietários de imóveis que se enquadrarem nesta situação.

/_
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Art. 95. É proibido embargar ou impedir o livre trânsito de pedestre ou veículos nas ruas,
praças, passeios,estradas e caminhos públicos, exceto para efeito de obras públicas ou
quando necessidadespoliciais o determinarem.
ParágrafoÚnico. Sempreque houver necessidadede interromper o trânsito, deverá ser
colocado sinalização,claramente visívelde dia, e luminosaa noite.
Art. 96. Compreende-se na proibição do artigo anterior o depósito de quaisquer materiais,
inclusive de construção nasviase logradouros públicos.
Art. 97. É expressamente proibido nas ruas e logradouros públicos da cidade, vilase
povoados: I - conduzir veículosou animais em disparada;
11 - conduzir animais braviossem a necessáriaprecaução;
111 - conduzir carros de boi sem guieiros, por ocasião de
festas típicas; IV - atirar detritos nas vias e logradouros
públicos.
Art. 98. É expressamente proibido danificar ou retirar sinais colocados na vias públicas,
estradase caminhos públicos, para advertência de perigo ou impedimento de trânsito.
Art. 99. Assisteao Município o direito de impedir o trânsito de qualquer veículo ou meio de
transporte que possadanificar asvias públicas.
Art. 100. É proibido embaraçar o trânsito ou molestar ospedestres por meio
tais como: I - conduzir, pelo passeio,volumes de grande porte;
II - conduzir, pelo passeio, veículos de qualquer espécie, inclusive bicicletas e
motocicletas; III - patinar, a não ser nos logradouros a issodestinados;
IV - amarrar animais em postes,árvore gradesou portas;
V - conduzir ou conservar animais sobre os passeiosou jardins.
ParágrafoÚnico.- Excetuam-sedo dispositivos no inciso II deste artigo carrinhos de crianças
ou paraplégicose, em ruasde pequeno movimento, triciclos e bicicletasde uso infantil.
Art. 101. A infração de qualquer artigo deste capítulo, não prevista no Código Nacional de
Trânsito, acarretará a imposiçãode multa conforme o valor que esta Leidefinirá.

CAPfTULO V - DAS MEDIDAS REFERENTESAOS ANIMAIS

Art. 102. É proibida a permanência de animaissoltos nasviase logradouros públicos ou locais
de livre acessoao público.
Art. 103. A condução de cães em vias públicas, logradouros ou locais de acessopúblico,
deverá ser feita sempre em companhiado respectivo dono e com a utilizaçãode coleiras e
focinheiras.
Parágrafoúnico.A conduçãodos cãesdasraças"mastim napolitano", "pit buli", "rottweiller",
"american stafforshire terrier" e outras raçasderivadasou variações de qualquer das raças
indicadasanteriormente, deverá ser feita sempre com a utilização de coleira, guia curta de
condução e enforcador, nostermos da legislaçãoestadual que disciplinao assunto . ~
Art. 104. O Município poderá manter convênios com órgãos estaduais visando a adoção de '
companhiaspreventivas de vacinaçãode animais.
Art. 105. Nãoserá permitida a passagemou estabelecimento de tropas ou rebanhosnaáreac.
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urbana da sede do Município, salvo autorização prévia do Secretária Municipal de
Agricultura eAbastecimento, observadasasnormasexpedidaspela DefesaAgropecuáriado
Estadode SãoPaulo.
Art. 106. t proibido criar ou conservar quaisquer animais que, por sua espécie,quantidade
ou má instalação, possamser causade insalubridade, incomodo ou risco ao vizinho e/ou à
população.
Parágrafo único. O não cumprimento do previsto neste artigo implicará em multa e na
apreensãosumária dos animais.
Art. 107. Aos animais recolhidos pela municipalidade por infração ao art. 113 deste Código
serádado o destino conforme o disposto no art. 109, §§ 2º e 3º, deste Código.
Art. 108. As disposiçõesdo art. 113 deste Código não se aplicam à criação de cães,gatos e
outros animais de estimação de pequeno porte.
Art. 109. t permitida a criação de cães, gatos e outros animais de estimação de pequeno
porte desdeque obedecidasasdisposiçõesdeste Códigoe as normassanitárias aplicáveisà
espécie.
Art. 110. É vedado realizar ou promover lutas entre animais da mesma espécie ou de
espécies diferentes, touradas, simulacros de tourada e vaquejadas, em locais públicos e
privados.
Parágrafo único. É vedada a apresentação ou utilização de animais em espetáculos
circenses.
Art. 111. É expressamente proibido maltratar os animais ou contra estes praticar atos de
crueldade, observadasasdisposiçõesda Lei Estadualn. 11.977, de 25 de agosto de 2005 -
Códigode ProteçãoaosAnimais do Estado.
Parágrafoúnico. Sãovedadasprovasde rodeio e espetáculossimilaresque envolvamo uso
de instrumentos que visem induzir o animal à realizaçãode atividade ou comportamento
que não se produziria naturalmente semo emprego de artifícios, observadasasdisposições
do Códigode Proteção aosAnimais do Estado.
Art. 112. É expressamenteproibido, na área urbana da sededo Município, dos Distritos e nas
demaisaglomeraçõesurbanasexistentes, manter criaçõesde:
1-abelhas;
11- aves destinadas ao consumo humano; III -
pombos nos forros dashabitações;
IV - criar e engordar suínos.
Parágrafoúnico. Excetua-sedesta proibição a criação e/ou engorda de suínos,naschácaras
ou fazendas situadas no perímetro urbano, cuja área seja superior a 2.000 metros
quadrados,obedecidasasdisposiçõesdeste Códigorelativas à higiene.
Art. 113.A infração aqualquer dispositivo deste capítulo implicará em multa nos termos deste
Código.

CAPfrULO VI - DAEXTINÇÃO DEINSETOS NOCIVOS

Art. 114.Todo proprietário de terreno dentro dos limites do Município, é obrigado a adotar
medidaspermanentes de controle de insetose roedores em suapropriedade. /l__.
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§ lQ As disposiçõesda cabeça deste artigo se aplicam também ao controle do caramujo
africano, além de outros tipos de pragasinvasoras.
§ 2º A orientação sobre o controle e a eliminação adequadados caramujos e/ou outras
pragasinvasorascaberáaoSecretária Municipal de Saúde,atravésde suadivisãocompetente.

Art. 115.Verificada pelos fiscaise agentes comunitários de saúdedo Município a existência
de infestação de insetos, roedores, caramujos ou outro tipo de praga invasora, será o
proprietário do terreno intimado, marcando-seprazo para que se proceda ao controle e à
eliminação adequadada praga infestante.
Art. 116. Se no prazo fixado não forem tomadas as providências cabíveis, o Município
executará os serviços necessários, cobrando do proprietário o custo correspondente,
acrescidosde 20% (vinte por cento) de administração, além de multa.
Art. 117- A infração a qualquer dispositivo deste capítulo implicará em multa nos termos
deste Código.

CAPfTULO VlI- DA SEGURANÇA DAS CONSTRUÇÕES

SeçãoI - DasConstruções

Art. 118. Os prédios ou construções de qualquer natureza que, por mau estado de
conservaçãoou defeito de execução,ameaçarem ruir, oferecendo perigo ao público, serão
reparadosou demolidos pelo proprietário mediante notificação do Município.
§ lº. Serámultado, na forma deste artigo e Código,o proprietário que, dentro do prazo da
notificação, não efetuar a demolição ou os reparos determinados.
§ 2º. Não cumprindo o proprietário a notificação, o Município interditará o prédio ou a
construção se o casofor de reparo até que este seja realizado, se o casofor demolição, o
Município procederá a este mediante açãojudicial.
§ 3º. Em qualquer dos casos previsto no parágrafo anterior, o Município cobrará do
proprietário o custo dosserviços,acrescidosde 20% (vinte por cento) de administração,além
de multa.
Art. 119. O processo relativo a condenação de prédios ou construções obedecer as
seguintes normas: I - comunicação do Município ao proprietário de que o prédio será
vistoriado;
I - lavratura após a vistoria de termo em que se declarará condenado o prédio, se essa
medida for julgada necessária,podendo asvistorias serem realizadaspor um perito ou por
uma comissãoda qual faça parte um perito indicado pelo proprietário;
• - expediçãode notificação, mediante recibo, ao proprietário.
Parágrafo único. Da notificação poderá o proprietário interpor recurso, que será decidido
por uma comissãoarbitral nomeada especialmente, correndo as despesasque houver por ~
conta da parte vencida.
Art. 120. Emcasode obra que ameaçar ruir, por qualquer defeito de construçãoou de ordem
técnica, o Município representará aos órgãos competentes para a ampliação das multas {__
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cabíveis.
Art. 121. Tudo que constituir perigo para o público e para a propriedade pública ou particular
será removido pelo seu proprietário ou responsável dentro do prazo de 10 (dez) dias,
contados da data da intimação, pelo Município.
Parágrafo único. Se o proprietário ou responsável não cumprir a determinação, será
multado na forma deste Código, além de sujeitar-se as despesas de execução dos serviços
efetuados pelo Município.
Art. 122. Compete ao Município execução dos serviços de arborização e conservação de ruas
e praças, assim como a construção de jardins e parques públicos.
Parágrafo único. O Município poderá executar a colocação de passeios onde houver meio
fio, cobrando do proprietário do imóvel lindeiro os custos dos serviços, acrescido de 20%
(vinte por cento) de administração.
Art. 123. É facultado aos proprietários lindeiros de qualquer trecho de rua requerer ao
Município a execução imediata do calçamento, mediante satisfação integral do preço orçado
para a pavimentação.
Art. 124. Não é permitido fazer aberturas no calçamento ou escavações nas vias públicas, a
não ser em casos de serviços de utilidade pública, sem prévia e expressa autorização do
Município.
Parágrafo único. Ficará a cargo do Município a recomposição da via pública, correndo o custo
dos serviços por conta daquele que lhe houver dado causa.
Art. 125. Qualquer serviço de abertura de calçamento ou escavação na parte central da
cidade somente poderá ser feita em horas previamente determinadas pelo Município.
Art. 126. Sempre que a execução dos serviços resultar em aberturas de valetas que
atravessem os passeios, será obrigatório a adoção de uma parte provisória, a fim de não
prejudicar ou interromper o trânsito.
Art. 127. As firmas ou empresas que, devidamente autorizadas, fizerem escavações nas vias
públicas, ficam obrigadas a colocar sinalização conveniente disposta, com aviso de trânsito
impedido ou perigo, e sinais luminosos durante a noite.
Art. 128. A abertura de calçamento ou escavações nas vias públicas deverão ser feitas com
as precauções devidas, de modo a evitar danos às instalações subterrâneas ou superficiais
ou de eletricidade, telefone, água e esgoto, correndo por conta das responsáveis os custos
dos reparos.
Art. 129. Sob pena de multa, ficam os proprietários ou empreiteiros de obras obrigados à
pronta remoção dos restos de materiais das vias públicas.
Art. 130. A infração das disposições contidas neste Capítulo acarretará a imposição de multa.

seção 11- Da Conservação das Vias Públicas

Art. 131. Nenhum material poderá permanecer nos logradouros públicos.
Art. 132. É proibido podar, cortar, derrubar ou sacrificar as árvores da arborização pública sem
consentimento expresso do Município.
Art. 133. Os postes telefônicos, de luz e força, as caixas postais, os sinalizadores de incêndio ~.
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e de polícia, os hidrantes e asbalançaspara pesagemde veículossó poderão ser colocados
nos logradouros públicos mediante autorização do Município, que indicará as posições
convenientes e ascondiçõesde instalação.
Art. 134.Ascolunasou suportes de anúncios,ascaixasde papéisusados,os cestos
metálicos de lixo, os bancosou os abrigos de logradouros públicos somente ser instalados
mediante licença prévia do Município.
Art. 135. A instalaçãode bancaspara vendade jornais e revistaspoderão ser permitidas, nos
logradouros públicos, desdeque satisfaçamasseguintescondições:
I - terem sua localizaçãoaprovada pelo Município;
11 - apresentarem bom aspecto quanto à suaconstrução; 111- não perturbarem o trânsito;
IV - serem de fácil remoção.
Art. 136. Os estabelecimento comerciais poderão ocupar com mesase cadeiras parte do
passeio correspondente à testada do edifício em uma faixa correspondente à metade da
largura do passeioe nunca superior a l,OOm(um metro), mediante autorização prévia do
Município, recolhidasasdevidas taxas.
Art. 137. A instalaçãode toldos nasentradas dos estabelecimentos de qualquer natureza, e
que avançarem sobre o passeio público só será permitida se tiverem a altura mínima de
2,OOm(doismetros).
Art. 138. Relógios,estátuas,fontes e quaisquer monumentos somente poderão ser colocados
nos logradouros públicos sede valor artístico ou cívico, e a juízo do Município.
Art. 139. A infração aqualquer disposiçãodesta seçãoacarretará a imposiçãode multa.

Seção111- DasEstradase CaminhosPúblicos

Art. 140.Asestradase caminhos públicos a que se refere esta seçãosãoos que sedestinam
ao livre trânsito público, construídos ou conservadospelo poder público.
Art. 141. Sãomunicipais asestradase caminhosconstruídos ou conservadospelo Município
e situados em seu território.
Parágrafo único. Paraefeito do disposto no artigo, as estradas municipais obedecerão as
seguintes especificações:
1 - tratando-se de estradasvicinais devera ter no minimo 15 metros de largura, incluindo a
faixa de dominio de cada lado, sendo 7,5 metros a partir do eixo central carroçavel para
ambasasmargensem toda a suaextensão.
11 - tratando-se de caminhos, especialmente os destinados à escoamento da produção
leiteira, cinco metros de largura e cinco metros como faixa de domínio em cada margem.
Art. 142. Quando necessária a abertura, alargamento ou prolongamento de estrada, o
Município providenciará acordos com os proprietários dos terrenos lindeiros, com ou sem
indenização.
Parágrafo único. Não sendo possível o ajuste amigável, o Município promoverá a ~
desapropriação por utilidade pública, nos termos da legislaçãoem vigor.
Art. 143. Naconstrução de estradasmunicipais observar-se-ão asmedidasestabelecidasna Y
LeiOrgânicaMunicipal.
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Art. 144. Sempre que os munícipes representarem ao Município sobre a conveniência de
abertura ou modificação de traçado de estradas e caminhos municipais, deverão instruir a
representação com memorial justificativo.
Art. 145. Paramudança,dentro dos limites de seuterreno, de qualquer estradasou caminho
público, deverá o respectivo proprietário requerer a necessáriapermissão ao Município,
juntando ao pedido o projeto da alteração e um memorial justificativo de
necessidadede vantagens.
ParágrafoÚnico.- Concedidaa permissão, o requerente fará a modificação às suascustas,
sem interrupção do trânsito, não lhe assistindodireito qualquer de indenização.
Art. 146. Os proprietários dos terrenos marginais das estradas ou caminhos públicos não
poderão utilizar a faixa de domínio das estradas municipais e de áreas limítrofes ao
patrimônio urbano municipal, inclusive o da sede de distritos, subdistritos e vilas, para
escoamento de águasque danifiquem propriedade munlcipal, obrigando-se o proprietário
do imóvel fronteiriço a implantação de baciasdestinadasà contenção de águasfluviais, sob
penade sançõescabíveis.
Art. 147. t vedado ainda, sob qualquer pretexto, fechá-los danificá-los, diminuir-lhes a
largura, impedir ou dificultar o trânsito por qualquer meio, sob penade multa e daobrigação
de repor a via pública no seu estado primitivo, no prazo que lhes for estabelecido, e, não
fazendo, pagarasdespesasnecessáriasà sua recomposição.
Art. 148.Osproprietários dosterrenos lindeiros nãopoderão impedir o escoamentodaságuas
de drenagem dasestradase caminhos para a suapropriedade.
Art. 149. É proibido, nas estradas e caminhos do Município, o transporte arrastado sobre
madeira e o trânsito de veículosde tração animal, a menos que sejamde eixo e tenham nas
rodasaros de 10 cm (dezcentímetros) de largura.
Art. 150.A infração a qualquer dispositivo desta seção implicará em multa nos termos deste
Código.

CAPfTULO VIII - DOS INFLAMÁVEIS E EXPLOSIVOS

Art. 151. No interesse público, o Município fiscalizaráafabricação, o comércio, o transporte
e o emprego de inflamáveise explosivos.
Art. 152.Sãoconsiderados inflamáveis:
I-os fósforos e os materiais fosforados , com exceçãode adubos
11- a gasolinae demaisderivados do petróleo;
111 - os éteres, álcoois,a aguardente e os óleos em geral;
IV- os carburetos, o alcatrão e osmateriais betuminosos
líquidos;V - o gásde cozinha.
Art. 153.Consideram-seexplosivos:
I -os fogos de artifício;
11 - a pólvora e o algodão-pólvora
111 - a nitroglicerina e seuscompostose derivados;
IV - asespoletas e os estopins;
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v - os fulminatos, cloratos, formiatos e congêneres;
VI - os cartuchos de guerra, caçae minas.
Art. 154. É absolutamente proibido:
I- fabricar explosivossem licençaespeciale em local não determinado pelo Município;
11- manter depósito de substânciasinflamáveis ou de explosivossem atender àsexigências
legaisquanto à construção e segurança;
111- expor à venda materiais combustíveisou explosivossem licença especial.
§ 1Q• Aos varejistas é permitido conservar, em cômodo apropriados de seus armazéns ou
lojas, quantidade fixadas pelo Município na respectiva licença de material inflamável ou
explosivosque não ultrapassara venda provável de vinte dias.
§ 2Q OSfogueteiros e exploradores de pedreiras poderão manter depósitos de explosivos
desdeque atendam à regulamentaçãodas forçasarmadas
§ 3Q A exploração de pedreira, depende de licença do Município, e quando nela for
empregado explosivos, este será exclusivamente do tipo e espécie mencionados na
respectiva licença.
Art. 155. Os depósitos de explosivos e inflamáveis só serão construídos em locais
especialmentedesignados,nazona rural, obedecidasasprescriçõesdasforças armadase do
Corpo de Bombeiros,e com licençaespecialdo Município.
Parágrafo único. Os depósitos serão dotados de instalações para combate ao fogo e de
extintores de incêndio portáteis, em quantidade e disposiçãoconvenientes.
Art. 156. Não será permitida o transporte de explosivos ou inflamáveis sem as devidas
precauções.
§ 1Q• OSveículos de transportes de explosivose inflamáveis não poderão conduzir outras
pessoasalém do motorista e do ajudante.
§ 2Q• O transporte será sempre feito em veículos especiais para
essefim.
Art. 157. É expressamente proibido:
queimar fogos de artifício, bombas, busca-pés, morteiros e
outros fogos perigososnos logradouros públicos ou em janelas e
portas que se abram para osmesmos logradouros;
I - soltar balõesem todo o território do Município;
11 - fazer fogueiras nos logradouros públicos sem prévia autorização do Município;
111- utilizar, sem justo motivo, armas, de fogo dentro do perímetro urbano
do Município; V - fazer fogos ou armadilhas com armasde fogo.
§ 1Q• A proibição de que tratam os incisos I, li, e 111 poderá ser suspensamediante licençado
Município em diasde festividades ou religiosasde caráter tradicional.
§ 2Q• OScasosprevistos no parágrafo primeiro serão regulamentados pelo Município,
que poderá, inclusive, estabelecer, para cada caso, as exigências que julgar necessáriasà
segurançapública. V
§ 3Q.Nãoserá permitida a instalaçãode depósitos de inflamáveisem terrenos próximos a 100
(cem) metros a edifícios, hospitais, escolas,creches,templos e igrejas.
§ 4º. Os depósitos existentes deverão manter sistema rígido de segurança, devendo síL-
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enquadrarem no parágrafo anterior.
Art. 158. A infração a qualquer dispositivos dos artigos desde capítulo sujeita o infrator a multa

CAPíTULOIX- DASQUEIMADAS EDOSCORTESDEÁRVORESEPASTAGENS

Art. 159. O Município colabora com o Estado e a União para evitar a devastação das florestas
e estimular a plantação de árvores.
Art. 160. Para evitar a propagação de incêndios, observar-se-ão, nas queimadas, as seguintes
medidas preventivas:
I - preparar aceiros de, no mínimo, 7 (sete) metros de largura:
11 - mandar aviso aos confrontantes, com antecedência mínima de 12 (doze) horas, marcando
dia, hora e lugar para lançamento do fogo.
Art. 161. A ninguém é permitido atear fogo em matas, capoeiras, lavouras ou campos
alheios. Parágrafo único. Salvo acordo entre interessados, é proibido queimar campos de
criação em comum.
Art. 162. É expressamente proibido o corte ou danificação de árvores ou arbustos nos
logradouros públicos, sem a expressa autorização e avaliação de um técnico habilitado junto
ao executivo municipal.
Art. 163. Fica proibido a formação de pastagens no perímetro urbano da sede, vilas e
povoados.
Art. 164. A infração a qualquer dispositivo deste capítulo Implicará em multa nos termos deste
Código e de acordo com a lei municipal referente a arborização urbana nº1624/2019.

CAPfTUlO X - DA EXPLORAÇÃODEPEDREIRAS,CASCAlHEIRAS,OLARIASEDEPÓSITOSDE
AREIAESAIBRO

Art. 165. A exploração de pedreiras, cascalheiras, olarias e depósitos de areia e saibro
dependem Do licenciamento da CETESB,sem prejuízo das demais obrigações legais aplicáveis
à espécie.
Art. 166. A licença será processada mediante apresentação de requerimento assinado pelo
proprietário do solo ou pelo explorador, instruído de acordo com as normas deste artigo.
§ 1º.Do requerimento deverão constar as seguintes indicações:
I - nome e residência do proprietário do terreno;
11 - nome e residência do explorador, se este não for o proprietário;
111 - localização precisa da entrada do terreno e da área a ser explorada;
IV - declaração do processo de exploração e da qualidade do explosivo a ser
V - empregado, se for o caso.
§ 2º. O requerimento de licença deverá ser instruído com os seguintes
documentos: I - prova de propriedade do terreno; r-
I -autorização para a exploração passada pelo proprietário, em cartório, no caso de não der

ele o explorador;
• - planta da situação, com indicações do relevo do solo por meio de curvas de nível,~
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contendo a delimitação exata da área a ser explorada, a localização das respectivas
instalações,asconstruções, logradourose mananciaise cursosd'águasituadosem uma faixa
de 100m (cem) metros em torno da áreaa ser explorada;
W - perfis do terreno em três via.
§ 3. Naexploração do pequeno porte, poderão ser dispensados,a critério do Município, os
documentos indicados nos incisos III e IVdo parágrafo anterior.
Art. 167. A licençapara exploraçãoserá sempre por prazodeterminado.
Parágrafo único. Será interditada a pedreira ou parte da pedreira, ainda que licenciada e
exploradade acordo com este Código,desdeque severifique que a suaexploraçãoacarreta
perigo ou danos ã vida ou à propriedade.
Art. 168. Ao conceder a licença, o Município poderá fazer as restrições que julgar
convenientes.
Art. 169. As renovações de licença para exploração serão feitas através de requerimento,
instruído com a licençaanterior.
Art. 170.O desmonte daspedreiras pode ser feito a frio ou a fogo.
Art. 171.Nãoserá permitida a exploraçãode pedreirasno perímetro urbano da cidade, vilas
e povoados.
Art. 172. A exploração de pedreiras a fogo sujeita às seguintes
condições: I - declaraçãoexpressada qualidade do explosivo a
empregar;
11 - intervalo mínimo de trinta minutos entre cadasérie de explosão;
111 - içamento da bandeira vermelha antes da explosão,de modo a ser vista à distância.
IV - toque por três vezes,com intervalos de dois minutos, de uma sineta seguindo de aviso,
em brado prolongamento, dando sinal de fogo.
Art. 173.A instalaçãode olariasnas zonasurbanase suburbanasdo Município deve obedecer
asseguintescondições:
I - as chaminés serão construídas de molde a não incomodar os moradores vizinhos pela
fumaça ou emanaçõesnocivas;
I -quando as escavaçõesfacultarem a formação de depósito de águasserá o explorador
obrigado a fazer o devido escoamento ou aterrar ascavidadesa medida;
• que for retirado o barro.
Art. 174.OMunicípio poderá, a qualquer tempo, determinar a execuçãode obras no recinto
de exploração de pedreiras ou cascalheiras, com intuito de proteger propriedades
particulares ou públicas,ou evitar a obstrução de águas.
Art. 175. É proibido a extração de areia em todos os cursosde águado
Município: I - a jusante do local em que recebem contribuições de
esgotos;
11 - quando modifiquem o leito ou asmargensdos mesmos;
111 - quando possibilitem a formação de brejos que causem, por qualquer forma, a

estagnaçãodaságuas; \ ,
IV - quando, de algum modo, possamoferecer perigo a pontes, muralhasobra construída/? ~

nasmargensou sobre o leito dos rios. L.i-
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Art. 176. A infração a qualquer norma estabelecida nos artigos deste capítulo acarretará
multa conforme o estabelecido nesta Lei.

CAPfTULOXI- DOSMUROSECERCAS

Art. 177. Osproprietários de terrenos são obrigados a murá-los dentro dos prazosfixados
pelo Município.
Art. 178. Serão comuns os muros e cercas divisórias entre propriedades urbanas e rurais,
devendo os proprietários dos imóveis confinados concorrer em partes iguais para as
despesasde sua construção e conservação, na forma do artigo 1.297, da Lei Federal n.
10.406, de 10de janeiro de 2002, CódigoCivil Brasileiro.
Parágrafo único. Concorrerão por conta exclusiva dos proprietários ou possuidores a
construção e conservaçãodas cercas divisórias entre propriedades rurais para conter aves
domésticase animais.
Art. 179.Osterrenos rurais, salvoacordo expressoentre osproprietários, serãofechadoscom:
I - cerca de arame farpado com um mínimo de três fios e um mínimo de 1,40m (um metros

e quarenta centímetros) de altura.
11 - cercasvivas, de espécievegetaisadequadase resistentes;
111 - telas metálicas com altura mínima de l,50ms (um metro e meio) de altura.
Art. 180. Aos proprietários de muros e cercas construídos em desacordo com as normas
fixadas neste capítulo ou danificar, por qualquer modo, os existentes, acarretará multa nos
termos deste Código.

CAPfTULOXII- DOSANÚNCIOSECARTAZES

Art. 181.A exploraçãodos meiosde publicidade nasviase logradouros públicos, bem como
nos lugares de acesso comum, depende de licença do Município e do pagamento da
respectiva taxa.
§ 1º. Incluem-se na obrigatoriedade deste artigo todos os cartazes, letreiros, propaganda,
quadros, painéis,emblemas, programas, avisos,anúncios e mostruários, luminososou não,
feitos por qualquer modo, processo ou engenho, suspenso, distribuídos, afixados ou
pintados em paredes,muros, tapumes, veículosou calçada.
§ 2º. Incluem-se na obrigatoriedade deste artigo os anúncios que, embora exposto em
terrenos próprios ou de domínio privado, forem visíveisdos lugarespúblicos.
§3º. Nãoserápermitida a utilizaçãoda arborizaçãopública para colocar cartazes,anúncios,
cabose fios, nem para suporte, apoio e instalaçãode qualquer natureza ou finalidade.
Art. 182.A propagandaem lugarespúblicos por meio de amplificadores de voz ou similares
ou projetores de imagem, ainda que muda, está igualdade sujeita a prévia licença e ao
pagamento da taxa respectiva.
Art. 183. Não será permitida a colocação de anúncios ou cartazes quando: I - pela sua
natureza, provoque aglomeraçãoao trânsito;
11 - de alguma forma prejudique o aspecto paisagísticoda cidade, seu panorama natura~
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monumentos típicos, históricos e tradicionais;
111 - sejamofensivos à moral ou contenham dizeresdesfavoráveisa indivíduo, crenças;
IV- obstruam, interceptem ou reduzamavãodasportas,janelase respectivasbandeiras;
V - contenham incorreção de linguagem.
Art.184. O pedido de licença para a publicidade ou propaganda por meio de cartazes ou
anúncios deverá mencionar:
I - a indicaçãodos locaisem que serãocolocadosou distribuídos oscartazese
anúncios; 11- a natureza do material utilizado em suaconfecção;
111 - asdimensões;
IV - ascores empregadas.
Art. 185. Tratando-sede anúncios luminosos,o pedido deverá indicar o sistemade iluminação

a ser adotado.
Parágrafoúnico. Osanúncios luminososserão colocadosa uma altura mínima de 2,50ms(dois

metros e cinquenta centímetros).
Art. 186. Osanúnciose letreiros deverão ser conservadosem boascondições,devendo
ser renovadasou consertados sempre que tais providênciassejam necessáriassempre que
tais providênciassejam necessáriasa critérios da fiscalização.
Parágrafoúnico. Desdeque não haja modificação de dizeresou de localização,os consertos
ou reparos de anúnciose letreiros, apenas,de comunicaçãoescrita.
Art. 187 - Em todo e qualquer tipo de panfleto de propaganda, avisos e comunicados
impressos em papel ou plástico, distribuídos nas ruas, residências e demais
estabelecimentos, deverá ser inserida a recomendaçãoexpressaparaque o mesmonão seja
jogado em viaspúblicas.
Art. 188. Osanúnciosencontrados sem que os responsáveistenham asformalidades legais,
serão apreendidos pelo Município até o seu cumprimento, sem prejuízo do pagamento da
multa prevista e de custo dos serviços.
Art. 189. A infração de qualquer artigo deste capítulo acarretará ao infrator a imposição de
multa.

TíTULO IV - DO FUNCIONAMENTO DO COMtRCIO E DA INDÚSTRIA
CAPfTULO I - DA LICENÇA DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, INDUSTRIAIS E DE

SERViÇOS

Seção I - Das Indústrias e do Comércio Localizado

Art. 190. A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e
atividades que utilizam recursos ambientais, considerados efetivamente e potencialmente
poluidores, bem como os capazes,sob qualquer forma, de causar degradaçãoambiental,
dependerão de prévio licenciamento de órgão ambiental competente, sem prejuízo de
outras licençasexigíveis.
Art. 191- A licença para funcionamento de qualquer estabelecimento comercial, de
prestação de serviço ou industrial, será sempre precedida de exame do local, de sua.L
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condições de higiene, saúde e segurança, dependendo de aprovação da autoridade
competente.
Parágrafo único. O pedido de licenciamento deverá especificar com clareza: I - o ramo do
comércio ou da indústria ou o tipo de serviço a ser prestado;
11 - o montante do capital investido;
111 - o local em que o requerente pretende exercer sua atividade.
Art. 192. Não será concedida a licença, dentro do perímetro urbano, aosestabelecimentos
comerciais, industriais e de prestação de serviços que se enquadrem nas proibições deste
Códigoou de outra norma municipal.
Art. 193. A licença para funcionar de açougues, padarias, confeitarias, leiterias, peixarias,
cafés, bares, restaurante, hotéis, pensõese congêneres será sempre precedida do Alvará
Sanitário.
Art. 194. Paraefeito de fiscalização,o proprietário do estabelecimento licenciado colocará o
Alvará em lugar visívelsempre que for solicitado pela autoridade competente.
Art. 195. Paramudança de estabelecimento comercial, industrial ou de serviços deverá ser
solicitada permissãoao Município, mediante requerimento fundamental e prévia vistoria.
Art. 196.A licençade localizaçãopoderá ser cassada:
I - quando se tratar de ramo de negócio diferente do requerido;
" - como medida preventiva, a bem da higiene, da moral, do sossegoe da segurança pública;
111 - se o proprietário se negar a exibir o Alvará de Localizaçãoà autoridade competente,
quando solicitado a fazê- lo;
IV - por solicitação da autoridade competente, provados os motivos que fundamentarem a

solicitação.
§ 1º. Cassadaa licença,o estabelecimento será imediatamente fechado.
§ 2º. Poderá ser igualmente fechado todo estabelecimento que exercer atividades sem
. licençaexpedida em conformidade com o que preceitua esta Lei.
Art. 197-A infração a qualquer dispositivo desta seção implicará em multa nos termos deste
Código.

Seção 11- Do Comércio Ambulante

Art. 198. O exercere do comércio ambulante dependerá de licença especial, que será
concedida de conformidade com a legislaçãotributária do Município.
§ 1º. Não seconsidera comércio ambulante, para efeitos deste artigo, a reunião eventual
de industriais e/ou comerciantes em feiras e/ou exposiçõesde produtos manufaturados.
§ 2º Paradar efetividade ao disposto no artigo anterior é vedada a concessãode alvará de
funcionamento a grupos de industriais ou comerciantes que, em conjunto ou isoladamente,
promoverem, sob denominação de feiras ou exposições, a venda eventual de produtos ~
manufaturados diretamente ao consumidor salvo mediante prévia manifestação da
respectiva entidade representativa da indústria ou do comércio com área de jurisdição do
Município.
Art. 199. Da licençaconcedida deverão constar osseguintes ~
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elementos essenciais:1- número da inscrição;
11- residência do comerciante ou responsável;
111- nome, razão social ou denominação sob cuja responsabilidade funciona o comércio

ambulante.
Parágrafoúnico. O vendedor ambulante não licenciado para o exercícioou período em
que esteja exercendo aatividade, ficará sujeito a apreensãodamercadoria encontrada
em seu poder.
Art. 200. É proibida ao vendedor ambulante, sob pena de multa:
1- estacionar a uma distânciamínima de SOm(cinquenta) metros dasentradas dasescolas;
11- estacionar em logradouro público fora dos locais previamente determinados
pelo Município. 111-impedir ou dificultar o trânsito nasviasou logradouros públicos.
Art. 201. A infração a quaisquer disposiçõesdos artigos desta Seçãoacarretará ao infrator a
imposiçãode multa.

CAprTUlO 11- DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO

Art. 202. Respeitadasas normas de proteção ao trabalho, as disposições da Constituição
Federal e a legislaçãofederal referente aoscontratos de trabalho ou aplicáveisà espécie,é
livre o horário de funcionamento dos estabelecimentos industriais, comerciais e de
prestação de serviços no Município, inclusive nos domingos e feriados, mediante prévia
licençae pagamentoda taxacorrespondente, conforme disciplinado no CódigoTributário do
Município.
§ 1º Para efeitos deste Código e conforme o disposto no Código Tributário do Município,
considera-se:
I- horário normal de funcionamento: o período correspondente, de segunda-feiraa sábado,
das6 às 18 horas; e
11 - horário especialde funcionamento: o período correspondente aosdomingos e feriados,
em qualquer horário e, nosdias úteis, das 18 às6 horas.
§ 2º Excetua-sedo disposto na cabeça deste artigo o feriado municipal de 08 de Agosto,
Aniversário do Município.

CAPrTUlO 111-DOS DEFENSIVOSAGRrCOlAS EAGROTÓXICOS

Art. 203. A comercializaçãoea aplicaçãode defensivosagrícolas,em especialos agrotóxicos
das classes I e 11somente serão permitidos mediante receituários agronômicos, com
observânciada legislaçãoem vigor.
Art. 204. Os estabelecimentos que revendem defensivos agrícolas, deverão manter
depósitos fechados, de modo que o vazamento destes produtos não venha contaminar a
população,os animais e meio ambiente.
Art .. 205. O Município fiscalizará o transporte de produtos reconhecidamente tóxicos,
especialmente os destinados a agricultura e pecuária, sendo vedado tráfego em veículos
inadequados.
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Art. 206. t vedada a importação de resíduos óxicos nacionaisou estrangeiros para serem
armazenados,processadosou eliminados no

CAPfTULOIV - DA AFERI O DEPESOSEMEDIDAS

Art. 207. Todos os bens comercializados no unicípio, insumos, produtos finais e serviços,
sujeitos a regulamentação técnica, devem e tar em conformidade com os regulamentos
técnicos pertinentes em vigor e asdisposiçõe da legislaçãometrológica federal.
Art. 208. O Conselho Nacional de Metrol gia, Normalização e Qualidade Industrial -
CONMETRO,colegiado da estrutura do Minis ério do Desenvolvimento, Indústria e
Comércio Exterior, é o órgão competente
técnicos, nos campos da Metrologia e da

ra expedir atos normativos e regulamentos
valiação da Conformidade de produtos, de

processoe de serviços.
Art. 209. O Instituto Nacionalde Metrologia, ormalizaçãoe Qualidade Industrial- Inmetro,
autarquia federal vinculada ao Ministério
Exterior, é o órgão executivo central do
Industrial - Sinmetro.
Art. 210. Mediante convênio, o Município
prevista na legislaçãometrológica federal.
Parágrafoúnico. Sobdelegaçãodo órgão me
tempo:
I - proceder a verificação e a aferição de m
instrumentos de pesar e medir, utilizados
compra ou venda de mercadorias;
11- utilizar, no processode aferição, amostr representativas dasgrandezasdos aparelhos
e instrumentos de medir e pesar produzido em série, segundo os padrões estabelecidos
pelo sistema legal de pesose medidas;
111- controlar a medição e pesagem das mercadorias cujo acondicionamento não é
processadona presençado comprador;
IV - proceder à fiscalizaçãometrológica;
V - tomar as medidas adequadas para a re ressão às fraudes quantitativas na prática de
pesar e medir mercadorias.
Art. 211. Aspessoasnaturais e as pessoasju ídicas,nacionaise estrangeiras, que atuem no
Município para fabricar, importar, processa montar, acondicionar ou comercializar bens,
mercadoriase produtos e prestar serviçosfi am obrigadas à observânciae ao cumprimento
dos deveres instituídos pela legislação m rológica federal e pelos atos normativos e
regulamentos técnicos e administrativos exp didos pelo CONMETROe pelo Inmetro.
Art. 212. A aferição de aparelhose instrume tos de pesar e medir deverá acontecer antes

do Desenvolvimento, Indústria e Comércio
stema Nacional de Metrologia e Qualidade

poderá exercer atribuições de fiscalização

ológico federal o Município poderá, a qualquer

didas, pesos, balançase outros aparelhos ou
or estabelecimentos ou pessoasque façam

de ser iniciada a sua utilização.
§ lQ Anualmente, é obrigatória a aferição de pesose medidas.
§2° Emqualquer tempo, no decurso do exercício,a fiscalizaçãomunicipal poderá realizar
a verificação e aaferição de aparelhosou instrumentos de pesare medir.
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Art. 213. A ação ou omissão contrária a qualquer dos dispositivos previstos neste capítulo,
na legislação metrológica federal e nos atos normativos baixados pelo CONMETRO e pelo
Inmetro, constitui infração.
Parágrafo único. A infração implicará em multa nos termos deste Código e da legislação

metrológica federal.

rrTULO V - DASDISPOSiÇÕESFINAISCAPfrULO ÚNICO

Art. 214. O Poder Executivo expedirá, mediante decreto, a regulamentação que se fizer
necessária à perfeita execução desta Lei, observados os princípios nela consignados.
Art. 215. Serão desprezadas as frações de até R$ 1,00 (um real) no cálculo e fixação de
qualquer multa ou obrigação estipuladas neste Código.
Art. 216. Os valores das multas, preços públicos e demais obrigações pecuniárias estipulados
neste Código serão atualizados monetária e anualmente.
Parágrafo único. Para todos os efeitos, fica eleito como índice de atualização monetária o
mesmo acolhido pela legislação tributária municipal ou outro que venha a substituí-lo.

Art. 217º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições
em contrário.

P.M. NJOÃOMANZANON, 2 DEJULHO DE 2022.
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